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Caríssimos(as) leitores(as),  

 

A Lei nº 14.344/2022 – Lei Menino Henry Borel – foi comentada no item 17, do capítulo 

14 (página 341 em diante), com destaque de seu histórico, importância, contexto e principais 

aspectos.  

Contudo, e infelizmente, não obstante todo o cuidado com as alterações legais e 

jurisprudenciais que nos acompanham desde a primeira edição, não constaram, na 14ª. Edição 

de nosso livro, as alterações nos dispositivos legais do Estatuto decorrentes da Lei nº 

14.344/2022.  

Em razão disso, segue a presente errata, com a qual o(a) nosso(a) leitor terá o material 

totalmente atualizado. 

Bons estudos.  

Prof. Luciano Alves Rossato 

lucianoalvesrossato@hotmail.com 

@lucianorossatocursos 

 

ERRATA 

 

Página 130.  

Redação atualizada do art. 18-B, do Estatuto: 

 

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes 

públicos executores de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada 

de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que 

utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de 

correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem 
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prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de 

acordo com a gravidade do caso:   

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;   

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;  

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;   

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado;   

V - advertência.   

VI - garantia de tratamento de saúde especializado à vítima.      (Incluído pela Lei 

nº 14.344, de 2022).  

Parágrafo único.  As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho 

Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. 

 

Página 297 

Redação atualizada do art. 70-A, do Estatuto.  

 

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de 

forma articulada na elaboração de políticas públicas e na execução de ações 

destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e 

difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo 

como principais ações:   

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito 

da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigo 

físico ou de tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de proteção aos 

direitos humanos;   

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, com o Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da 

Criança e do Adolescente e com as entidades não governamentais que atuam na 

promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;   

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e 

assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa 

dos direitos da criança e do adolescente para o desenvolvimento das competências 

necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao 

enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente;   
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IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam 

violência contra a criança e o adolescente;   

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da 

criança e do adolescente, desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais 

e responsáveis com o objetivo de promover a informação, a reflexão, o debate e a 

orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou 

degradante no processo educativo;   

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a 

elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de 

violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência social e de 

educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente.   

VII - a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e de outras informações 

relevantes às consequências e à frequência das formas de violência contra a criança 

e o adolescente para a sistematização de dados nacionalmente unificados e a 

avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;      (Incluído pela Lei nº 

14.344, de 2022)       

VIII - o respeito aos valores da dignidade da pessoa humana, de forma a coibir a 

violência, o tratamento cruel ou degradante e as formas violentas de educação, 

correção ou disciplina;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       

IX - a promoção e a realização de campanhas educativas direcionadas ao público 

escolar e à sociedade em geral e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção 

aos direitos humanos das crianças e dos adolescentes, incluídos os canais de 

denúncia existentes;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       

X - a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, de termos e de outros 

instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre 

estes e entidades não governamentais, com o objetivo de implementar programas 

de erradicação da violência, de tratamento cruel ou degradante e de formas 

violentas de educação, correção ou disciplina;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 

2022)       

XI - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 

Corpo de Bombeiros, dos profissionais nas escolas, dos Conselhos Tutelares e dos 

profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no inciso II deste caput, 

para que identifiquem situações em que crianças e adolescentes vivenciam 
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violência e agressões no âmbito familiar ou institucional;     (Incluído pela Lei nº 

14.344, de 2022)       

XII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana, bem como de programas de 

fortalecimento da parentalidade positiva, da educação sem castigos físicos e de 

ações de prevenção e enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a 

criança e o adolescente;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       

XIII - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, dos 

conteúdos relativos à prevenção, à identificação e à resposta à violência doméstica 

e familiar.     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       

Parágrafo único.  As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão 

prioridade de atendimento nas ações e políticas públicas de prevenção e 

proteção. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

 

Página 298 

Redação atualizada do art. 70-B.  

 

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas da saúde e da 

educação, além daquelas às quais se refere o art. 71 desta Lei, entre outras, devem 

contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e a comunicar ao 

Conselho Tutelar suspeitas ou casos de crimes praticados contra a criança e o 

adolescente.      (Redação dada pela Lei nº 14.344, de 2022)       

Parágrafo único.  São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este 

artigo, as pessoas encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, 

profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou guarda de crianças e 

adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou 

omissão, culposos ou dolosos.   

 

Página 502 

Redação atualizada do art. 136.  

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 

aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 
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II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no 

art. 129, I a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 

para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 

previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal ; 

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão 

do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou 

do adolescente junto à família natural.   

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de 

divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em 

crianças e adolescentes.   

XIII - adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas 

direcionadas à identificação da agressão, à agilidade no atendimento da criança e 

do adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à responsabilização do 

agressor;      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       

XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência 

doméstica e familiar, ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas 

violentas de educação, correção ou disciplina, a seus familiares e a testemunhas, 

de forma a prover orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos 

encaminhamentos necessários;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)    

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art220%C2%A73ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14344.htm#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14344.htm#art29


XV - representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do 

agressor do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de 

violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;   (Incluído pela Lei 

nº 14.344, de 2022)      

XVI - representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida 

protetiva de urgência à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de 

violência doméstica e familiar, bem como a revisão daquelas já 

concedidas;  (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)      

XVII - representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação 

cautelar de antecipação de produção de prova nas causas que envolvam violência 

contra a criança e o adolescente;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       

XVIII - tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber 

comunicação da ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou 

privado, que constitua violência doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)      

XIX - receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por 

noticiantes ou denunciantes relativas à prática de violência, ao uso de tratamento 

cruel ou degradante ou de formas violentas de educação, correção ou disciplina 

contra a criança e o adolescente;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)      

XX - representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a 

concessão de medidas cautelares direta ou indiretamente relacionada à eficácia da 

proteção de noticiante ou denunciante de informações de crimes que envolvam 

violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente.     (Incluído pela Lei 

nº 14.344, de 2022)      

Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 

necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao 

Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal 

entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção 

social da família.   

 

Página 520 

Acrescentar ao item 13, que trata das atribuições dos Conselhos Tutelares, os seguintes 

comentários:  
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 A Lei nº 14.344/2022 inseriu outras atribuições dos Conselhos Tutelares, tecendo-se, 

abaixo, comentários em relação às principais.  

 

a) adotar ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação da agressão, à agilidade no 

atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à 

responsabilização do agressor:  

 O Conselho Tutelar foi concebido como importante agente no combate à violência 

doméstica e familiar contra a criança e o adolescente.  

 Nesse sentido, inseriu o legislador várias atribuições relacionadas ao atendimento à 

criança e ao adolescente vítima de violência doméstica e familiar, notadamente para cessar o 

ato, dar o encaminhamento adequado e propiciar a identificação do agressor.  

 

b) atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, 

ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, correção 

ou disciplina, a seus familiares e a testemunhas, de forma a prover orientação e 

aconselhamento acerca de seus direitos e dos encaminhamentos necessários;    

 

c) representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor do 

lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de violência doméstica e 

familiar contra a criança e o adolescente.   

 Verificando-se a situação de risco doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, 

pode ser necessária a adoção de providências para que haja o afastamento do agressor do lar.  

 Note-se: o afastamento não pode ser determinado pelo Conselho Tutelar, que, então, 

diligenciará junto às autoridades competentes para a sua determinação.  

 Consoante dispõe o art. 130, caput, do Estatuto, verificada a hipótese de maus-tratos, 

opressão ou abuso sexual imposto pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá 

determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.  

 De acordo, ainda, com o art. 21, II, da Lei nº 13.431/2017 (Sistema de Garantia da 

Criança e do Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência), constatado que a criança ou o 

adolescente está em risco, a autoridade policial “requisitará” à autoridade judicial responsável, 

as medidas pertinentes, entre elas, o afastamento cautelar do investigado da residência ou local 

de convivência, em se tratando de pessoa que tenha contato com a criança ou o adolescente. 

 Verificada a ocorrência de ação ou omissão que implique a ameaça ou a prática de 

violência doméstica e familiar, com a existência de risco atual ou iminente à vida ou à 

integridade física da criança e do adolescente, ou de seus familiares, o agressor será 



imediatamente afastado do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima: I – pela 

autoridade judicial; II – pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca; 

III – pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver delegado disponível 

no momento da denúncia.  

 Note-se que o Conselho Tutelar não poderá determinar o afastamento do lar.  

 

d) representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de urgência 

à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como 

a revisão daquelas já concedidas;        

 Sobre as medidas protetivas de urgência à criança ou ao adolescente vítima ou 

testemunha de violência, remete-se o(a) leitor(a) ao item 17.3, do capítulo 14 (página 343).  

 

e) representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de antecipação 

de produção de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o adolescente;       

 Consoante o art. 11, da Lei nº 13.531/2017, o depoimento especial será realizado em 

sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado.  

 Sendo necessária a produção antecipada de prova, poderá o Conselho Tutelar 

representar ao Ministério Público para avaliar a necessidade de sua propositura.  

 

f) tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber comunicação da 

ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência 

doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;        

 

g) receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes ou 

denunciantes relativas à prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de 

formas violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança e o adolescente;   

h) representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a concessão de 

medidas cautelares direta ou indiretamente relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou 

denunciante de informações de crimes que envolvam violência doméstica e familiar contra a 

criança e o adolescente.    

 

Página 571 

Redação atualizada do art. 157.  

 



Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério 

Público, decretar a suspensão do pátrio poder poder familiar , liminar ou 

incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou 

adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade.  

§ 1 o Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária determinará, 

concomitantemente ao despacho de citação e independentemente de 

requerimento do interessado, a realização de estudo social ou perícia por equipe 

interprofissional ou multidisciplinar para comprovar a presença de uma das causas 

de suspensão ou destituição do poder familiar, ressalvado o disposto no § 10 do art. 

101 desta Lei, e observada a Lei    n o 13.431, de 4 de abril de 2017.  

§ 2 o Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a 

intervenção, junto à equipe interprofissional ou multidisciplinar referida no § 1 o 

deste artigo, de representantes do órgão federal responsável pela política 

indigenista, observado o disposto no § 6 o do art. 28 desta Lei.  

§ 3º A concessão da liminar será, preferencialmente, precedida de entrevista da 

criança ou do adolescente perante equipe multidisciplinar e de oitiva da outra 

parte, nos termos da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017.     (Incluído pela Lei nº 

14.340, de 2022) 

§ 4º Se houver indícios de ato de violação de direitos de criança ou de adolescente, 

o juiz comunicará o fato ao Ministério Público e encaminhará os documentos 

pertinentes.      (Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022) 

 

 

Página 578 

Redação do item 4. Tutela de Urgência.  

 

 Considerando-se o atual regramento da tutela provisória, advindo do CPC 2015, o 

entendimento do art. 157, caput, do Estatuto, deve ser no sentido de ser admitida a suspensão 

do poder familiar em tutela antecipada antecedente ou tutela antecipada incidente.  

 Diz o § 3º, do art. 157, que a decisão liminar será precedida, preferencialmente, da oitiva 

da criança ou do adolescente, bem como da parte contrária. 

 Trata-se de uma impropriedade do dispositivo legal, eis que, se a decisão for liminar, 

proferida no limiar do processo, não seria o caso de se proceder à oitiva da parte contrária.  



 Então, o que o legislador tentou registrar foi que, na verdade, como regra, antes da 

concessão da tutela provisória, deverá a autoridade judiciária ouvir a criança ou o adolescente, 

em atenção à própria Doutrina da Proteção Integral, uma vez que estes devem ser sempre 

ouvidos, salvo quando isso não for possível.  

 Também quis apontar o legislador a necessária prévia oitiva da parte contrária, o que 

não será exigido, por óbvio, se a medida puder importar em risco à própria criança ou o 

adolescente.  

  Sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, faz-se mister a intervenção do órgão 

federal responsável pela política indigenista, qual seja, a FUNAI, o que não importará no 

deslocamento da competência para a Justiça Federal.  

 

Página 717  

Redação atual do art. 226: 

 

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do 

Código Penal e, quanto ao     processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal. 

§ 1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente, independentemente 

da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 

1995.       (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       

§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, 

é vedada a aplicação de penas de cesta básica ou de outras de prestação 

pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado 

de multa.      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       
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Acrescentar o item 8.  

8.Inaplicabilidade da Lei dos Juizados Especiais Criminais.  

 

 Aos crimes praticados contra a criança e o adolescente, independentemente de estarem 

tipificados no Estatuto ou em outra lei, não serão aplicadas as medidas previstas na Lei nº 

9.099/1995, não se admitindo, por consequência, a suspensão do processo (art. 89) e a 

transação penal (art. 76).  
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